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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo apresentar um estudo de caso de uma empresa industrial. O estudo aqui exposto trata de uma empresa de grande porte, do setor de geração e transmissão de energia, que tem como principal objetivo a distribuição de energia elétrica. A partir daí, demonstraremos os custos enfrentados para a execução da atividade, o sistema de orçamento empresarial adotado pelo planejamento observando seus fatores internos e externos, bem como a observância de princípios éticos em toda a extensão da entidade.

PALAVRAS-CHAVE


Custos não-controláveis, Orçamento empresarial, Auditoria externa, Obrigações assessórias.
1 INTRODUÇÃO

O conteúdo do presente artigo tem por objetivo a elaboração de um estudo de caso de uma empresa enquadrada na lei das sociedades por ações. O projeto irá demonstrar quais os custos necessários para o desenvolvimento da atividade da entidade, quais os custos operacionais, quais as fontes de recursos (se próprias ou de terceiros), a projeção dos resultados, como também visa demonstrar a metodologia utilizada na elaboração do orçamento empresarial, orçamento este que busca a realização projeção de resultados aspirados pela entidade, sempre na observância de seus princípios éticos e morais.

2 COMPOSIÇÃO E ANÁLISE DO COMPORTAMENTO DOS CUSTOS NA ENTIDADE


Para entendermos melhor sobre a composição de custos gerados pela CIA CEMIG S.A faz-se necessário conceituar o que é receita, custo e despesa.   


Receita é a entrada bruta de benefícios econômicos durante o período que ocorre no curso das atividades ordinárias de uma empresa, quando tais entradas resultam em aumento do patrimônio líquido, excluída aqueles decorrentes de contribuições dos proprietários, acionistas ou cotistas.


Receita inclui somente a entrada bruta dos benefícios econômicos recebidos e a receber pela empresa em transações por conta própria. Importâncias cobradas por conta e em favor de terceiros, tais como impostos sobre vendas, mercadorias e serviços e impostos de valor agregado, não são benefícios econômicos que fluem para a empresa e não resultam em aumentos no patrimônio líquido. (Segundo o NPC nº 14 Pronunciamento Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON nº 14 de 18/01/2001)


A contabilidade de custos representa o sistema que permite às companhias conhecer e controlar seus custos unitários de produção, custos departamentais e outros desejados, cuja análise fornece à administração excelentes informações para as tomadas de decisões.

De acordo com Leone, a contabilidade de custos é o ramo da contabilidade que se destina a produzir informações para os diversos níveis gerenciais de uma entidade, como auxílio às funções de determinação de desempenho, de planejamento e controle das operações e tomada de decisão. A contabilidade de custos coleta classifica e registra os dados operacionais das diversas atividades da entidade denominados dados internos. (...) A contabilidade de custos acumula, organiza, analisa e interpreta os dados operacionais, físicos e os indicadores combinados no sentido de produzir, para os diversos níveis de administração e operação, relatórios com informações de custos solicitados. (Leone, 2000, p.19 e 20).


Leone (2000, p.54) define custo como: “consumo de um fator de produção, medido em termos monetários para a obtenção de um produto ou de um serviço ou de uma atividade que poderá ou não gerar renda”.

Bruni e Famá define despesa como: Bem ou serviços consumidos direta ou indiretamente para a obtenção de receitas. Não estão associados à produção de um produto ou serviço. Como exemplos de despesas podem ser citados gastos com salários de vendedores, gastos com funcionários da administração, etc. (Bruni e Fama, 2004, p. 26).

DRE Consolidado-2009 em R$ Mil.

	2009
	GERAÇÃO
	TRANSMISSÃO
	DISTRIBUIÇÃO

	RECEITA BRUTA 
	3.733
	905
	12.431

	RECEITA LIQUIDA
	2.973
	735
	7.752

	CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
	1.103
	261
	6.945

	RESULTADO OPERACIONAL
	1.870
	474
	808

	LUCRO LIQUIDO 
	1.299
	271
	417

	
	
	
	


Fonte: http://cemig.infoinvest.com.br/relatorios_anuais/2009/index

A CEMIG é a maior distribuidora de energia elétrica do Brasil em extensão de rede, contando com 443.525 km de redes de distribuição (90.180 km de rede urbana e 353.345 km de rede rural) e 16.663 km de linhas de distribuição. 
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 Gráfico: 01
 Fonte: Própria
O gráfico acima demonstra que 68% da receita líquida de 2009 concentra-se na distribuição. 

RECEITA OPERACIONAL DA CIA- CONSOLIDADA  

	RECEITA OPERACIONAL - R$ MIL 
	2008
	2009
	VAR. %

	 
	 
	 
	 

	FORNECIMENTO BRUTO DE ENERGIA ELETRICA
	13.686
	14.581
	6,54

	RECEITAS DE USO DA REDE
	2.150
	2.244
	4,37

	OUTRAS 
	652
	617
	-5,37

	TOTAL
	16.488
	17.442
	5,54


Fonte: http://cemig.infoinvest.com.br/relatorios_anuais/2009/index
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 Gráfico: 02

 Fonte: Própria

O gráfico acima representa que houve um crescimento de 5,54% da receita operacional total comparado ao ano de 2008. Segundo notas explicativas os impactos para isso foram os seguintes:

a) Reajuste tarifário na CEMIG Distribuição SA com impacto médio nas tarifas dos consumidores cativos de 6,21% a partir de abril de 2009

b) Redução na tarifada Cemig Distribuição S.A, com impacto médio nas tarifas dos consumidores de 12,08%, a partir de 08 de abril de 2008 (efeito integral em 2009).

c) Registro de passivos regulatórios apurados em função do ajuste BA revisão tarifária da companhia, com efeitos retroativos a 2008, que representaram uma redução na receita bruta no valor de R$ 214 milhões, em 2009.

d) Redução de 6,38% no volume de energia faturada a consumidores finais (excluindo consumo próprio).

Custos e Despesas Operacionais em R$ Mil.
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Fonte: http://cemig.infoinvest.com.br/relatorios_anuais/2009/index
Os custos não controláveis pela (CEMIG) são controlados pelo mercado por intermédio da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) criada em 26 de dezembro de 1996 com a Lei de nº 9.427 e regulada pelo decreto nº 2.335 em outubro de 1997 com a missão de proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade. Trata-se de um processo de revisão dos valores das tarifas das empresas que detém a concessão pública para prestar serviço de distribuição de energia elétrica. Na revisão, a agência reguladora realiza a redefinição das tarifas de energia cobradas aos consumidores. O valor dessas tarifas pode ser alterado para mais ou para menos, dependendo das mudanças ocorridas na estrutura de custos e de mercado das empresas, dos níveis de tarifas observados em empresas similares no Brasil e no exterior, e do estímulo à eficiência e ao equilíbrio tarifário.

As diferenças entre os somatórios dos custos não controláveis (também denominados “Parcela A”) utilizados como referência no cálculo do reajuste tarifário da Companhia e os desembolsos efetivamente realizados são compensadas nos reajustes tarifários futuros, sendo registradas no Ativo ou Passivo. Após a inclusão das diferenças no reajuste tarifário, as despesas são transferidas mensalmente para o resultado na proporção do recebimento ou ressarcimento dos valores através das contas de energia. (Fonte: Conforme Nota Explicativa nº 18)
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 Gráfico: 03
 Fonte: Própria

Os custos e despesas operacionais (excluindo resultado financeiro) foram de R$ 8.402 milhões comparados com R$ 7.506 milhões no exercício de 2008, tendo uma redução de 11,94%. Este resultado decorre principalmente dos aumentos nos custos com pessoal, energia comprada para revenda, encargos de uso da rede básica de transmissão e serviços de terceiros, parcialmente compensados pela redução nos custos com obrigações pós-emprego e provisões gerais.

3 ELABORAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EMPRESÁRIAL E SEUS FATORES INTERNOS E EXTERNOS
Um sistema de orçamento é uma combinação de fluxo de informação e processos e de procedimentos administrativos que, geralmente, é parte integral do planejamento de curto prazo e do sistema de controle de uma organização. O orçamento é uma importante ferramenta de auxílio à gestão. Quando condicionados aos processos de planejamento, execução e controle dos processos organizacionais, a função orçamentária ganha representatividade pelas diferentes atividades desenvolvidas pelas empresas. Na etapa de planejamento, o orçamento é traçado sob as previsões futuras estabelecidas pela empresa. Na execução dos processos, bem como no controle dessa etapa, o orçamento exerce função de apoio aos objetivos que devam ser atingidos pela organização em suas práticas operacionais e administrativas cotidianas.

O orçamento empresarial, elaborado de forma técnica e fundamentada, funciona como direcionador dos rumos da administração da empresa servindo também para avaliar o cumprimento das metas e objetivos traçados.

Um orçamento empresarial contempla fatores internos, inerentes aos planos e ações da empresa, como por exemplo, a capacidade de produção, os planos de expansão, política de preços para seus produtos, política de credito e cobrança, planos de investimentos e política de produtos. Contempla também os fatores externos, como estabilidade política e social, política governamental, tendências do governo relativas a preços de determinados produtos e mercados, financiamentos de empresas e do consumo corrente, questão salarial e trabalhista, evolução da inflação, do PIB, do PNB, e da renda nacional, evolução da evolução internacional, tendências quanto ao aproveitamento da mão-de-obra, evolução da política sindical e dos sindicatos, mercado financeiro, disponibilidade de recursos entre as diversas fontes para captação, custo real das operações financeiras, tendências especulativas, evolução do setor em que atua a empresa, ações de fornecedores, concorrentes e clientes, estrutura do mercado, alterações no orçamento familiar, fatores sócio-psicológicos e culturas, mercado de exportação, mudanças de ordem demográfica, inovações tecnológicas e seus impactos sobre o consumo, concorrência, intervenções governamentais e capacidade de consumo.
 
O orçamento é importante para qualquer empresa, independentemente de seu tamanho e mercado de atuação. Ressaltamos os principais benefícios;
O orçamento, tanto na elaboração quanto no acompanhamento e avaliação, é um instrumento voltado ao futuro e, consequentemente, faz com que o empresário esteja sempre com seus planos e ações direcionadas à frente;

O orçamento estabelece metas e objetivos claros e normatiza a avaliação do desempenho de cada setor e da empresa como um todo;

O orçamento coordena os esforços de todos os segmentos da empresa para que os objetivos, nele traçados, possam ser atingidos (Moreira, José Carlos, 2002).

A empresa em questão, CEMIG, tem grande preocupação com os fatores externos como a responsabilidade social, por exemplo.
Como empresa prestadora de serviços públicos, a relação com as comunidades onde atua não se restringe ao estágio de desenvolvimento econômico, mas também se refere diretamente ao estágio de desenvolvimento social. Iniciativas concretas, como o programa Energia do Bem, fruto de parceria entre a Cemig, Governo do Estado, Secretaria de Estado de Desenvolvimento - Sedese e Serviço Voluntário de Assistência Social - Servas que irá beneficiar e propiciar conforto e economia para aproximadamente 1,4 mil entidades de assistência social em todo o Estado. Demonstra, na prática, que a energia é um insumo necessário não apenas à transformação de matérias-primas e à produção de bens, mas também à qualidade de vida e ao funcionamento de equipamentos de uso comum, como escolas e centros culturais e recreativos.

A CEMIG, ciente de que a obtenção de alta performance está intimamente ligada a um ambiente saudável e estimulador, busca permanentemente fazer uma gestão de seu ambiente interno. Entre as ferramentas utilizadas, destaca-se a Pesquisa de Clima, realizada bianualmente que avalia não só o grau de engajamento dos empregados, como também a percepção destes quanto à gestão estratégica e a reputação externa da CEMIG, o respeito com que ela trata seus empregados, o nível de autonomia e treinamento que estes recebem para realizar seu trabalho, entre outros - aspectos fundamentais para se criar um ambiente estimulante e desafiador.

A Cemig possui uma Política Ambiental, publicada em 1990, da qual constam sete princípios que orientam suas atividades e direcionam seus esforços relacionados à proteção do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. Esses princípios são traduzidos em ações que têm a intenção de conscientizar empregados e parceiros sobre os principais desafios ambientais da Cemig e do mundo.

A Empresa deixa claro seu empenho em relação aos fatores internos através de suas estratégias preocupando-se com o futuro.

Em 2009, a nova visão de futuro da Companhia foi definida pelos principais envolvidos na governança e gestão da empresa: conselheiros, diretores e superintendentes. A nova visão de futuro da Cemig é: “Estar, em 2020, entre os dois maiores grupos de energia do Brasil em valor de mercado, com presença relevante

nas Américas e líder mundial em sustentabilidade do setor”. A Cemig mantém o foco em ampliar sua participação no mercado de energia elétrica e gás no território nacional, dentro dos limites regulatórios e incrementar o processo de internacionalização. A empresa busca a geração de valor para seus acionistas e a sociedade, com responsabilidade social e ambiental. Além disso, possui uma política

consistente de distribuição de dividendos, definida pelo Plano Diretor e seu portfólio equilibrado de negócios permite uma adequada gestão de riscos empresariais.

          Assim, a Cemig quer ser referência de crescimento no setor elétrico, buscando constantemente as oportunidades de aquisição de novos ativos, o aumento da participação nos leilões da expansão de geração e de transmissão e a eficiência operacional dos ativos (Demonstrações financeiras da CEMIG de 2009).

4 A EVIDENCIAÇÃO ÉTICA DO PROFISSIONAL CONTÁBIL 
Pode se observar em todas as profissões e principalmente na do Contabilista a qual exige a todo o momento do profissional um apelo ao comportamento ético. Segundo Lopes de Sá (2000, p.100):

É a atividade contábil aquela que através de seus relatórios, registros, demonstrativos e principalmente pela assinatura da responsabilidade técnica pelo serviço prestado, que expõe aos dependentes e usuários da contabilidade tais informações

Nas demonstrações da Cemig, os contabilistas informam aos usuários das informações o resultado de seu trabalho transmitindo confiança. Tal confiança é conquistada através do comportamento e atitudes dos profissionais contábeis éticos.

Os padrões de conduta ética a serem seguidos pelos profissionais de contabilidade estão relacionados com as responsabilidades de desenvolverem suas atividades de acordo com o grau de:

Competência, sob o ponto de vista funcional, é o exercício do conhecimento de forma adequada e persistente a um trabalho ou profissão. O exercício de uma profissão exige a aquisição de pleno conhecimento, o domínio sobre a tarefa e sobre a forma de executá-la, além de um constante aperfeiçoamento. Aceitar uma tarefa sem ter capacidade para exercê-la é uma tarefa condenável, em razão dos danos que pode causar. Nem sempre é possível acumular todo o conhecimento que uma tarefa requer, mas é preciso que se tenha a postura ética de recusar o serviço ao perceber que os conhecimentos adquiridos não são suficientes para que se realize tal tarefa com perfeição. Um profissional precisa reconhecer suas limitações para não incorrer em erros. “O erro, na conduta, não está em não ter conhecimentos, mas em ter consciência de que dele não se dispõe e mesmo assim aceitar uma tarefa.” (Lopes de Sá, 1996, p. 167)

O profissional deve preocupar-se sempre com a Educação Continuada, principalmente o contabilista, pois as informações da área mudam em velocidade crescente. É fundamental, portanto, do ponto de vista ético, que a tarefa seja executada dentro do que há de mais atual e em favor do cliente, de modo a oferecer-lhe menores custos e maior capacidade e aproveitamento do trabalho.

- Manter um nível adequado de competência profissional por meio do desenvolvimento contínuo de seus conhecimentos e habilidades.

- Realizar suas obrigações profissionais em consonância com as leis, regulamentações e padrões técnicos. 

- Elaborar demonstrativos completos e transparentes, e, após as devidas análises, fazer recomendações.

Confidencialidade
- Privar-se de evidenciar informações confidenciais obtidas ao longo de seus trabalhos, exceto quando autorizadas, ou quando forem legalmente obrigados a tal.

- Informar os subordinados com os devidos cuidados a respeito da confidencialidade da informação obtida na execução dos trabalhos e monitorar suas atividades a fim de assegurar o sigilo da informação.

- Privar-se de utilizar informações confidenciais para obter vantagens ilicitamente, sejam elas de interesse pessoal ou de terceiros.

Integridade

- Evitar conflitos de interesses e aconselhar as devidas partes quanto a qualquer possível conflito.

- Privar-se de ingressar em qualquer atividade que prejudique o cumprimento de suas obrigações éticas.

- Recusar qualquer presente, favor ou hospitalidade que influencie ou venha a influenciar suas decisões.

- Privar-se de corromper os verdadeiros objetivos da organização e da ética.

- Reconhecer e comunicar as limitações profissionais.

- Comunicar informações favoráveis, bem como as desfavoráveis, e suas opiniões como profissionais.

Objetividade

- Comunicar a informação de forma clara e objetiva.

- Evidenciar aos usuários toda informação relevante que, provavelmente, interferiria na compreensão dos demonstrativos, notas explicativas e recomendações apresentadas.
Os registros financeiros são precisos, completos e verdadeiros, portanto não há nenhuma conta fora dos livros, tampouco documentos originais são emitidos sem que sejam relacionadas corretamente as operações a que eles se referem. Todas as transações em nome da Açoforja são devidamente lançadas nos balanços financeiros, sendo que passam por auditorias internas e externas, periodicamente.

Honestidade – está relacionada com a confiança que se é depositada, com a responsabilidade perante o bem de terceiros e manutenção de seus direitos. É uma atitude que não admite meio termo, relatividade ou tolerância. A honestidade não se trata apenas de um costume, de um comportamento, mas de uma conduta que obriga ao respeito e à lealdade para com o bem de terceiros. Ser honesto, integralmente, é um dever ético de qualquer profissional; não existe meia confiança, como não existe meia honestidade. É necessário ser honesto para que exista a prática do respeito ao direito de nosso semelhante. Se um contabilista utiliza em seu favor o dinheiro a ele entregue pelo cliente, para pagar impostos, fere a ética profissional pelo rompimento da honestidade. Se o mesmo profissional omitir informações nas demonstrações contábeis de uma empresa, está lesando a ética. Em suma, pode-se elencar várias possibilidades de ações que o profissional cometeria e estaria ferindo o Código de Ética e denegrindo a imagem da categoria perante a sociedade.

Zelo parte de uma responsabilidade individual, baseada na relação entre o sujeito e o objeto de trabalho. Cada tipo de tarefa exige seu próprio zelo e sua própria forma de caracterizá-la. A exemplo de um contabilista encarregado de cuidar de uma escrita contábil tem a seu cargo, geralmente, todas as tarefas fiscais e que envolvem declarações, pagamentos de tributos, etc.; e já outro profissional da contabilidade, que é incumbido de realizar uma análise para fins de avaliação de um ativo imaterial de uma empresa, já tem outro gênero de responsabilidade. A obrigatoriedade de zelar pela tarefa aceita não varia, mesmo que variem a qualidade do serviço e a formalização do contrato. O Profissional não deve distinguir qualidade de tarefa ou qualidade de cliente, mas, sim, manter o objetivo de cumprir o trabalho de forma eficaz. Deixar de cumprir com afinco uma tarefa cuja responsabilidade se assumiu trata-se de falta de zelo, sem falar que se constitui numa transgressão ética.

Sigilo bem afirma Lopes Sá (1996, p.165): “Eticamente, o sigilo assume o papel de algo que é confiado e cuja preservação de silêncio é obrigatória.” Embora nem sempre o segredo seja pedido, por parecer óbvio a quem o confidenciou, poderá, ao ser divulgado, enfraquecer o valor do profissional e ser entendido como violação de confiança pelo prejudicado. Por isso, o ideal é que se guarde em sigilo tudo o que se conhece sobre o cliente na prática da profissão. Quando se tratar de documentações, hábitos pessoais, registros contábeis, e quaisquer outros fatos que, em função de sua natureza devem ser mantidos em sigilo, a revelação deles pode trazer sérios problemas ao cliente do profissional.

Prudência, ou seja, o bom julgamento da ação, cautela, zelo no momento de decidir. Não se pode basear apenas na prudência para determinar se uma ação é boa ou má, certa ou errada. Contudo, se o processo de discussão ou contestação algumas atitudes se revelam boas, certas, melhores que outras, tem-se que acabar por adotá-las, e é, precisamente, neste momento, que se precisa fazer uso desta virtude.

Humildade. O profissional precisa possuir essa virtude para compreender que não é o dono da verdade e que o bom senso e a inteligência são propriedades de um grande número de pessoas.

Imparcialidade é uma virtude tão importante que assume as características do dever, pois se destina a se contrapor aos preconceitos, a reagir contra os mitos, a defender os verdadeiros valores sociais e éticos, assumindo, principalmente, uma posição justa nas situações que terá que enfrentar. Para ser justo, é preciso ser imparcial, logo a justiça depende muito da imparcialidade. Poderíamos elencar outras virtudes que, por certo, agregariam as já citadas anteriormente no intuito de traçar um perfil necessário para o profissional contábil; porém, as virtudes citadas atendem, plenamente, aos anseios dos contabilistas para bem exercer as suas atividades. A ética é condição essencial para o exercício de qualquer profissão. A profissão contábil desempenha papel vital em uma economia de mercado, pois esta necessita das informações geradas pela contabilidade para desenvolver-se plenamente. Contudo, informações não são suficientes; têm que ser informações confiáveis, e que este padrão só é alcançado por meio de condutas profissionais éticas. O bom contabilista não se compraz com a sonegação; antes, a combate; não se mancomuna com o erro, procura eliminá-lo; não avilta a profissão e nem os honorários a que faz jus, pelo contrário, coloca a primeira em alto padrão e decência e estipula o segundo de forma a viver com dignidade (Código de ética Açoforja).
5 AUDITORIA CEMIG 
A auditoria externa é feita por um profissional totalmente independente da empresa auditada. O objetivo do auditor externo é emitir uma opinião - parecer -sobre as demonstrações financeiras. O objetivo é apenas emitir um parecer sobre as demonstrações contábeis. Logo a auditoria externa não é realizada para detectar fraudes, erros ou para interferir na administração da empresa, ou ainda, reorganizar o processo produtivo. Naturalmente, no decorrer do processo de auditoria, o auditor pode encontrar fraudes ou erros, mas o seu objetivo não é este. Seu objetivo é emitir um parecer.
A metodologia do trabalho de auditoria fundamenta-se em Previsão, Acompanhamento, Retrospecção e avaliação rigorosa. As tarefas do auditor precisam ser planejadas e a execução deve acompanhar acontecimentos assim como observar aqueles que já ocorreram. Existem tarefas "concomitantes" e "subseqüentes", ou seja, as que acompanham os fatos patrimoniais enquanto ocorrem e as que só procedem à verificação depois de sucedidos os fenômenos, em todos os casos há necessidade de uma previsão ou plano que oriente o método executivo. A chamada "auditoria de acompanhamento" é a única que pode oferecer segurança ao controle de uma empresa ou instituição; a "auditoria retrospectiva" ou de fatos é tanto mais falha quanto maior o número de elementos a examinar a quanto mais distantes, no tempo, estiverem às ocorrências.          
O auditor externo deve-se preocupar com erros que, individual ou cumulativamente, possam levar os leitores das demonstrações contábeis a terem uma interpretação errônea sobre elas. Os trabalhos de auditoria realizados, massificados e comercialmente, por "grandes empresas" levaram o método e a segurança dos serviços, fazendo com que suas informações sejam precisas e idôneas.

Procedimentos de auditoria

Na Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 11, de 17/12/1997, em seu item 11.1.2.1, consta que “os procedimentos de auditoria são o conjunto de técnicas que permitem ao auditor obter evidências ou provas suficientes e adequadas para fundamentar sua opinião sobre as demonstrações contábeis auditadas”. Nesta mesma perspectiva, os procedimentos de auditoria são as investigações técnicas que, tomadas em conjunto, permitem a formação fundamentada da opinião do auditor sobre as demonstrações financeiras ou sobre o trabalho realizado. O auditor, para alcançar o objetivo final da auditoria, que é o de formar uma opinião imparcial, necessita utilizar procedimentos adequados. 

Tais procedimentos devem proporcionar ao auditor a reunião de evidências materiais necessárias à formação de sua opinião. As evidências serão adquiridas mediante a utilização desses procedimentos, aplicados na extensão e profundidade que o profissional julgar necessárias a cada caso que está auditando. Os procedimentos de auditoria compõem-se de testes de observância e testes substantivos. Cada categoria de testes tem características próprias e destina-se a finalidades específicas, como será abordado na seqüência.

Teste de observância

Os testes de observância são denominados por vários autores como testes de aderência ou testes de controle. Testes de observância constituem-se no “conjunto de procedimentos de auditoria destinados a confirmar se as funções críticas de controle interno, das quais o auditor dependerá nas fases subseqüentes da auditoria, estão sendo efetivamente executadas”. Na aplicação dos testes de observância, o auditor deve verificar a existência, efetividade e continuidade dos controles internos. Os testes de observância são realizados nas áreas que necessitam de maior controle, porque estão mais expostas a um risco proporcionalmente maior, em termos de distorções nos saldos das demonstrações contábeis. 

Os testes de observância relacionam-se inversamente aos testes substantivos. Quanto maior a confiança constatada nos controles internos, menor a extensão e profundidade na aplicação dos testes substantivos. Por outro lado, maior será a aplicação dos testes substantivos, quando constatado pelo auditor um controle interno fragilizado.

Testes substantivos

O teste substantivo é um procedimento de auditoria aplicado para constatar a razoabilidade ou não das transações e saldos contábeis registrados. Destaca que ele se destina “a obter competente e razoável evidência da validade e propriedade do tratamento contábil das transações e saldos ou, contrariamente – e mesmo na ausência de significativa inadequação nos controles internos –, inexistência de indícios de erro ou irregularidade material”.

Portanto, os testes substantivos são destinados a fornecer evidências quanto aos saldos e valores apontados nas demonstrações contábeis, a fim de identificar ou não a ocorrência de erros na contabilização das transações ocorridas.

Na aplicação dos testes substantivos, o auditor deve objetivar as seguintes conclusões:

a) existência: se o componente patrimonial existe em certa data;

b) direitos e obrigações: se efetivamente existentes em certa data;

c) ocorrência: se a transação de fato ocorreu;

d) abrangência: se todas as transações estão registradas;

e) avaliação: se os ativos e passivos estão avaliados adequadamente;

f) mensuração: se as transações estão registradas pelos montantes corretos e se foi respeitado o princípio de competência;

g) apresentação e divulgação: se os itens estão divulgados, classificados e descritos de acordo com os Princípios

Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. Para que o auditor possa concluir os trabalhos sobre os levantamentos, no sentido de complementar aqueles previstos nos testes de observância, são aplicados os testes substantivos.

São utilizadas as seguintes técnicas:

a) exame e contagem física (exame físico);

b) confirmação externa (circularização);

c) conciliações;

d) exame dos documentos originais;

e) conferência de cálculos;

f) exame de escrituração;

g) exame de registros auxiliares (verificação);

h) inquérito: perguntas e respostas (obtenção de informações de várias fontes);

i) investigação minuciosa;

j) correlação das informações obtidas; e

l) observação.

Os testes substantivos dividem-se em testes de detalhes das transações e saldos e procedimentos de revisão analítica. As duas classificações dos testes substantivos são abordadas na seqüência.
Testes de detalhes das transações e saldos

Os testes de detalhes das transações e saldos são efetuados com o propósito de reunir as evidências necessárias para verificar se as transações e os saldos demonstrados nas demonstrações contábeis estão corretos. Por sua vez, testes de detalhes de saldos focalizam a obtenção de evidência diretamente sobre um saldo de conta e não sobre os débitos e créditos individuais. O auditor, quando aplica os testes de detalhes de transações, está focado em verificar a existência de erros monetários.

Procedimentos de revisão analítica

Para complementar os testes de transações e saldos, o auditor efetua procedimentos de revisão analítica, atentando para possíveis tendências anunciadas pela aplicação de testes dessa natureza. Os testes analíticos, mais conhecidos como procedimentos de revisão analítica, referem-se ao estudo da relação entre elementos de informação contábil, financeiros e não-financeiros. De acordo com as políticas e estratégias empresariais e seus procedimentos operacionais, espera-se demonstrar uma tendência predeterminada.

O objetivo dos testes analíticos é o de detectar e analisar situações anormais e significativas constatadas nas demonstrações contábeis, mais precisamente nas contas do balanço patrimonial e nas da demonstração do resultado do exercício. Esses testes ajudam a identificar áreas prioritárias ou áreas com problemas, onde o auditor deverá concentrar mais a sua atenção.

As responsabilidades do auditor independente resumem-se em zelo profissional; aplicar as normas da auditoria; verificar a observância pela companhia dos limites das emissões de seus valores mobiliários, atentar para a existência de garantias no caso de emissões de debêntures, observar quanto a atos praticados pela administração em desacordo com as disposições legais, elaborar relatório-comentário, guardar papéis de trabalho de auditoria pelo prazo de três anos, assinalar eventos subseqüentes não divulgados, assinalar falta de divulgação de informações relevantes e a inobservância dos princípios contábeis, obter carta de representação da administração e estar atento quanto à continuidade normal dos negócios da companhia.
Os principais motivos que levam uma empresa a contratar o auditor externo ou independente são:
·  Obrigação legal: As companhias abertas são obrigadas por lei.

· Imposição de bancos para ceder empréstimo.

· Imposição estatutária.

· Imposição dos acionistas minoritários.

· Para efeito de fusão, incorporação cisão ou consolidação.

O parecer deve ser emitido por um profissional o mais independente possível da empresa auditada. As demonstrações financeiras, que para as quais o auditor deve emitir seu parecer, segundo a lei das S/A são:
· Balanço Patrimonial.

· Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

· Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos.

· Demonstração do Resultado do Exercício.

· Notas Explicativas.

A lei 6.404/76 dá opção à empresa de elaborar uma das duas demonstrações financeiras: Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

É objetivo da auditoria interna não só observar como os controles internos funcionam, mas especialmente a qualidade dos registros e seguranças destes. Auditoria interna é uma atividade destinada a observar, indagar, questionar etc. Trata-se de um controle administrativo, cuja função é avaliar a eficiência e eficácia de outros controles. A auditoria interna é de suma importância para as organizações, desempenhando papel de grande relevância, ajudando a eliminar desperdícios, simplificar tarefas, servir de ferramenta de apoio à gestão e transmitir informações aos administradores sobre o desenvolvimento das atividades executadas.
Uma empresa que utiliza a ferramenta da auditoria interna é beneficiada na questão de liderança, eficácia na manutenção e criação de controle interno etc, empresa que não disponham de controle administrativo o seu sistema de contabilidade é considerado por muitos sem valor, por não poder depositar sua confiança em suas informações e em seus relatórios. Sendo a auditoria interna importante como controle administrativo, ela verifica a existência dos controles internos e procura contribuir para o seu aprimoramento. Essa ferramenta tão preciosa, além de verificar se as normas internas estão sendo seguidas, procura avaliar se a necessidade de novas normas internas. 

O objetivo da auditoria interna é beneficiar a empresa com um melhor controle de seu patrimônio, procurando reduzir a ineficiência, negligência, incapacidade etc. Com essa ferramenta de controle administrativo a empresa se beneficiara dos diagnósticos, quanto à obediência as normas e procedimentos internos, possíveis áreas de risco, possibilitando a administração tomar as decisões necessárias. Portanto essa ferramenta tão preciosa que é a auditoria interna proporciona maior segurança ao funcionamento correto das operações.

A CEMIG possui contrato com a empresa Deloitte Touche & Tohmatsu Auditores Independentes, empresa selecionada através de processo licitatório, tal empresa presta serviços de auditoria para esta Companhia desde 05 de novembro de 2003. Os benefícios obtidos através destes serviços são: 

· Fiscalização da eficiência dos controles internos; 

· Assegura maior correção dos registros contábeis; 

· Opina sobre a adequação das demonstrações contábeis; 

· Dificulta desvios de bens patrimoniais e pagamentos indevidos de despesas; 

· Possibilita apuração de omissões no registro das receitas, na realização oportuna de créditos ou na liquidação oportuna de débitos; 

· Contribui para obtenção de melhores informações sobre a real situação econômica, patrimonial e financeira; 

· Aponta falha na organização administrativa da empresa e nos controles internos 

· Contribui para melhor exatidão das demonstrações contábeis 

· Assegura maior exatidão dos resultados apurados 

· Contribui para maior observância das leis fiscais 




Um exemplo de controle interno utilizado pela CEMIG é o sistema de autorização e aprovação de transações, pois o sistema ERP utilizado pela entidade é o SAP, esse sistema utiliza módulos específicos para cada departamento da organização, como exemplo tem FI (finanças) CO (controle) e MM (materiais), dentro de todos os módulos são usadas transações especificas para cada tipo de operação desejada, para cada empregado é destinado um usuário com senha pessoal e intransferível, diante de tal situação o acesso dos colaboradores torna-se limitado a determinado numero de transações, essa é uma forma de se obter um controle sobre as atividades desenvolvidas, e sobre o histórico de trabalho de cada usuário, essa também se faz uma ferramenta eficaz na segregação de funções, uma vez que cada usuário poderá apenas ter acesso aquilo que diz respeito a sua alocação.

6 ORIGAÇÕES ASSESSORIAS

A CEMIG, Companhia Energética de Minas Gerais S.A. uma Holding composta de 60 empresas e 10 consórcios. A CEMIG é uma das mais importantes concessionárias de Energia Elétrica do Brasil. O governo de Minas Gerais é o principal acionista da CEMIG, que é uma empresa de capital misto, contando com 50,96% das ações ordinárias. A sociedade de economia mista é uma sociedade anônima, Diferem-se das Empresas Públicas, eis que nestas o capital é 100% público. 
Difere-se também das Sociedades Anônimas em que o governo tem posição acionária minoritária, pois nestas o controle da atividade é privado.
OBRIGAÇÕES ASSESSORIAS

Balanço
O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa determinada data, a posição patrimonial e financeira da Entidade.
Livros Fiscais
A pessoa jurídica, além dos livros de contabilidade previstos em leis e regulamentos, deverá possuir os seguintes livros (Lei 154/47, art. 2, e Lei 8.383/91, art. 48, e Decreto-lei 1.598/77, art. 8 e 27):

I – para registro de inventário;

II – para registro de entradas (compras);

III – de Apuração do Lucro Real – LALUR;

IV – para registro permanente de estoque, para as pessoas jurídicas que exercerem atividades de compra, venda, incorporação e construção de imóveis, loteamento ou desmembramento de terrenos para venda;
Livro Diário
O livro Diário é obrigatório pela legislação comercial, e registra as operações da empresa, no seu dia-a-dia, originando-se assim o seu nome.
Livro Razão
O Livro Razão é obrigatório pela legislação comercial e tem a finalidade de demonstrar a movimentação analítica das contas escrituradas no diário e constantes do balanço. As formalidades da escrituração contábil estão expressas no Decreto Lei 486/1969. 

Livro Registro de Inventário
O livro Registro de Inventário é obrigatório para todas as empresas, e tem o objetivo de registrar todas as mercadorias em estoques quando do levantamento do balanço da empresa. As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real deverão escriturar o Livro Registro de Inventário ao final de cada período: trimestralmente ou anualmente quando houver opção pelos recolhimentos mensais durante o curso do ano-calendário, com base na estimativa (RIR/1999, art. 261).
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF)
A DCTF deve conter as informações relativas aos tributos e contribuições apurados pela Pessoa Jurídica no período correspondente à respectiva declaração. Também conterá informações relativas aos pagamentos efetuados pela Pessoa Jurídica, relativos aos débitos nela declarados, bem como parcelamentos, informações sobre suspensão da exigibilidade do crédito tributário, parcelamentos e compensações.
Demonstrativo de Apuração das Contribuições Sociais (DACON)
Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) foi instituído pela IN SRF 387/2004. Abrange informações sobre a apuração da Contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa e da Contribuição para o financiamento da Seguridade Social (COFINS) não-cumulativa.
Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ)
DIPJ é uma obrigação tributária acessória exigida anualmente, nos termos estabelecidos pelo Regulamento do Imposto de Renda. A Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -DIPJ, relativa ao ano-calendário de 2008, deverá ser apresentada até  às 24 horas do dia 30 de junho de 2009, apenas pelas pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou arbitrado.
DIRF
A Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF – é uma obrigação tributária acessória devida por todas as pessoas jurídicas – independentemente da forma de tributação perante o imposto de renda – da retenção do IRF – Imposto de Renda na Fonte.
Imposto de Renda Retido na Fonte
O Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF ou IRF – é uma obrigação tributária principal em que a pessoa jurídica ou equiparada está obrigada a reter do beneficiário da renda, o imposto correspondente, nos termos estabelecidos pelo Regulamento do Imposto de Renda.
Informes de Rendimentos das Pessoas Físicas
O Informe de Rendimentos das Pessoas Físicas é o documento que deverá ser fornecido pela fonte pagadora pessoa Física ou Jurídica, que tenha pago à pessoa Física ou Jurídica rendimentos sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte.
Informes de Rendimentos das Pessoas Jurídicas
Os Informes de Rendimentos das Pessoas Jurídicas é o documento que deverá ser fornecido pela fonte pagadora Jurídica, que tenha pago a outra pessoa Jurídica rendimentos sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte.
Obrigações Especiais

As pessoas jurídicas e equiparadas, conforme classificação abaixo estão obrigadas a cumprir com as obrigações ou normas legais descritas neste quadro sinótico:

a) Empresas tributadas pelo Lucro Real quer as com encerramento trimestral, quer a
s empresas com encerramento anual, com pagamento mensal por estimativa ou balanços de suspensão;

b) Empresas tributadas pelo Lucro Presumido;

c) Empresas optantes pelo Simples Nacional, quer sejam ME ou EPP, independentemente da alíquota em que se encontrem;

d) Pessoas Jurídicas isentas, assim definidas na legislação, como por exemplo, as Associações Civis, Culturais, Filantrópicas e Recreativas, os Sindicatos;
e) Pessoas jurídicas imunes, assim definidas na legislação, como por exemplo, as Instituições de Educação ou Assistência Social;

f) As organizações dispensadas, também definidas na legislação, como por exemplo os condomínios, que embora possuam inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas), recebem um tratamento fiscal diferenciado.

Ressaltamos ainda a figura do contribuinte inativo (sem movimento) e do arbitrado. O primeiro é aquele que não efetuou nenhuma operação com sua empresa em um determinado período. O segundo é aquele que teve a sua escrita desclassificada pelo fisco, sofrendo tributação arbitrada. As duas exceções continuam obrigadas a cumprir suas obrigações principais e acessórias, nos moldes determinados no quadro abaixo.
A CEMIG se utiliza do sistema ERP da SAP, que fornece todo suporte necessário para o registro de suas operações, bem como para a emissão de todos os relatórios e livros exigidos pela legislação fiscal.

7 CONCLUSÃO

Concluímos que para o exercício de uma atividade industrial ser bem sucedido é de suma importância que seja muito bem elaborado os estudos para a viabilidade da atividade, tanto no que se refere á mensuração dos custos das atividades, sendo ele fixos ou variáveis, custos estes que vão impactar diretamente o resultado da entidade, para que esses dados complementem a composição do orçamento empresarial, podendo assim tal orçamento servir de base para as projeções de metas a serem traçadas e por fim alcançadas, contando para isso com os procedimentos de auditoria que vão dar maior confiabilidade aos resultados alcançados, sempre respeitando a legislação em vigor e os princípios éticos e morais.
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COMPOSIÇÃO DE CUSTOS CONSOLIDADO�
�
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 �
2009�
2008�
     Δ %�
�
CUSTOS NÃO CONTROLAVEIS - CUSTO DE MERCADO�
�
�
 �
�
ENERGIA ELETRICA COMPRADA PARA REVENDA�
2.960�
3.706�
25�
�
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HIDRICOS �
131�
154�
17,56�
�
ENCARGOS DE USO DA REDE BASICA DE TRANSMISSÃO�
724�
831�
14,78�
�
CUSTOS CONTROLAVEIS �
�
�
 �
�
PESSOAL E ADMINISTRADORES �
1.105�
1.297�
17,38�
�
OBRIGAÇÕES POS - EMPREGO�
264�
149�
-45,56�
�
MATERIAIS�
105�
107�
1,9�
�
MATÉRIA PRIMA E INSUMOS P\ A PRODUÇÃO DA ENERGIA�
70�
4�
-94,29�
�
SERVIÇOS DE TERCEIROS �
676�
822�
21,6�
�
PROVISÕES OPERACIONAIS�
206�
106�
-48,54�
�
GÁS COMPRADO PARA REVENDA�
229�
167�
-27,07�
�
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO�
715�
736�
2,94�
�
OUTRAS DESPESAS LIQUIDAS�
321�
323�
0,62�
�
 �
3.691�
3.711�
0,54�
�
GERAL�
7.506�
8.402�
11,94�
�
 








